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Abstract

Indigenous populations living in villages in 
Brazil have presented high total fertility rates 
(TFR) that have increased over time in some 
cases. Meanwhile, data from the Brazilian In-
stitute of Geography and Statistics (IBGE) or 
National Census Bureau show a decline in the 
TFR for the total self-declared indigenous popu-
lation (combining urban, rural, and specific ru-
ral residence). The current study uses data from 
the 2000 Population Census to describe and 
compare the structure and level of period fer-
tility for the cohort of self-declared indigenous 
women living in the State of Minas Gerais. We 
calculated age-specific fertility rates (ASFR), 
the period TFR for 2000, and the cohort TFR 
for women 50 years and older. According to the 
findings, self-declared indigenous women liv-
ing in Minas Gerais experienced high fertility 
in the past, regardless of their place of residence. 
In conclusion, the 2000 Population Census is an 
important data source for studies on indigenous 
populations in Brazil, based on the high cover-
age and wealth of information. 

South American Indians; Demography; Fertility

Introdução

As investigações empíricas que têm a demogra-
fia indígena como objeto de estudo têm avança-
do muito nos últimos vinte anos 1. Esses avan-
ços podem ser mensurados principalmente por 
meio do grande volume de produção científica 
que normalmente utiliza dados etnográficos e 
laudos antropológicos. É importante salientar 
que esses estudos muitas vezes abordam a po-
pulação indígena residente na Amazônia, dei-
xando em segundo plano as demais regiões do 
país. Por outro lado, estudos sobre a demogra-
fia indígena utilizando os censos demográficos 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE; http://www.ibge.gov.br) ainda são 
incipientes, mesmo trazendo informações que 
permitem analisar o grupo autodeclarado in-
dígena sob vários aspectos sócio-econômicos e 
demográficos.

Buscando reduzir essas lacunas, este traba-
lho utiliza dados do Censo Demográfico 2000 pa-
ra descrever e comparar a estrutura e o nível da 
fecundidade de período e coorte das mulheres 
autodeclaradas indígenas residentes em Minas 
Gerais, Brasil, segundo a situação de domicílio. 
A escolha do Estado de Minas Gerais se justifica 
pelo número significativo de indígenas autode-
clarados ali residentes, pela presença de povos 
indígenas aldeados e pelo limitado número de 
estudos demográficos sobre a população indíge-
na deste estado.

ARTIGO   ARTICLE



Dias Júnior CS et al.2478

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 24(11):2477-2486, nov, 2008

A comparação entre as medidas de fecundi-
dade de período e coorte evidencia as mudan-
ças no comportamento reprodutivo ao longo do 
tempo. Esta estratégia foi utilizada dada a falta 
de informações sobre populações indígenas no 
censo de 1970, que não possui o quesito cor/ra-
ça, e no de 1980, que por sua vez não possui a 
categoria indígena no quesito cor/raça. Embora 
o censo de 1991 possua a variável cor/raça in-
cluindo a categoria indígena, ele não foi utilizado 
por dois motivos. O primeiro por considerar que 
a população autodeclarada indígena nesse cen-
so é muito diferente da população captada pelo 
censo de 2000 2. Em Minas Gerais, por exemplo, 
a população autodeclarada indígena em 2000 é 
quase nove vezes maior; um crescimento pouco 
comum em termos demográficos que precisa ur-
gentemente ser analisado. O segundo motivo se 
deve ao fato de alguns estudos enfatizarem que 
os dados do censo de 1991 não permitem boas 
estimativas da fecundidade para a população au-
todeclarada indígena 3.

População autodeclarada indígena e sua 
distribuição espacial

No censo de 2000, a população autodeclarada 
indígena foi identificada com base na pergunta 
sobre raça/cor, que inclui as categorias: branco, 
preto, pardo, amarelo e indígena. O número de 
indivíduos autodeclarados indígenas em Minas 
Gerais foi de 48.720, sendo que 78% residiam em 
áreas urbanas e 22% nas áreas rurais. Do total 
da população indígena residente nas áreas ru-
rais, 55% estavam no chamado rural específico. 
Segundo o IBGE, o rural específico é definido 
como as áreas rurais dos municípios com Ter-
ras Indígenas 2. Do total da população, 23.508 
eram homens e 25.212 mulheres, 32% estavam 
no grupo etário de 0-14 anos, 62% pertenciam 
ao grupo etário de 15-64 anos, e 6% tinham 65 
anos e mais de idade. A população autodeclara-
da indígena em Minas Gerais é a quinta maior 
do Brasil, ficando atrás apenas das populações 
autodeclaradas indígenas residentes nos estados 
do Amazonas, Bahia, São Paulo e Mato Grosso do 
Sul, respectivamente.

A Figura 1 mostra a distribuição espacial (se-
gundo município) da população autodeclarada 
indígena em Minas Gerais e a localização das 
Terras Indígenas presentes no estado, em 2000. 
Os municípios com suas respectivas Terras In-
dígenas são: Caldas/Xukuru-Karirí; Martinho 
Campos e Pompéu/Caxixó; Carmésia/Pataxó; 
Resplendor/Krenák; Santa Helena de Minas 
e Bertópolis/Maxakalí; São João das Missões/
Xakriabá; Coronel Murta/Pankararu e Aranã. 

Esses municípios são aqueles com as bordas 
destacadas na Figura 1.

Dos 853 municípios mineiros, em 612 foram 
identificados até cinqüenta indivíduos que se 
autodeclararam indígenas, sendo que em 347 
municípios nenhum indivíduo se autodeclarou 
como indígena. Além disso, em 125 municípios 
o total da população autodeclarada indígena va-
riou entre 51 e 500 indivíduos. Apenas 16 muni-
cípios possuíam um contingente autodeclarado 
indígena superior a 500 indivíduos. Entre esses, 
as maiores concentrações foram observadas na 
Região Metropolitana de Belo Horizonte (com 
aproximadamente 15 mil autodeclarados indí-
genas) e nas grandes cidades pólo do Estado de 
Minas Gerais, como Uberlândia (1.551), Juiz de 
Fora (1.220), Montes Claros (1.153) e Governador 
Valadares (629). A exceção foi São João das Mis-
sões, que é o segundo município mineiro com 
o maior número de indivíduos autodeclarados 
indígenas (cerca de 4 mil). Cabe ressaltar que es-
se município abriga a Terra Indígena Xakriabá, 
a maior população indígena aldeada em Minas 
Gerais e uma das maiores do Brasil 4,5,6.

Dados e métodos

Este trabalho utilizou os dados de mulheres auto-
declaradas indígenas com 15 anos e mais de ida-
de, totalizando 19.792 indivíduos. Para mensurar 
a fecundidade dessas mulheres foram calculadas 
a taxa específica de fecundidade (TEF), a taxa de 
fecundidade total (TFT) de período para o ano 
2000 e a de coorte, para as mulheres com 50 anos 
e mais de idade. O cálculo da TEF foi realizado da 
seguinte maneira:

x

x
x M

NTEF =  (1),

em que: Nx = nascimentos no ano de referência 
para mulheres em idade ou grupo etário x; Mx = 
total de mulheres em idade ou grupo etário x no 
meio do ano de referência.

Normalmente as TEFs são calculadas sepa-
radamente para cada grupo etário que vai de 15-
19 até 45-49 anos, isto é, o grupo de mulheres 
no período reprodutivo. Para calcular a TFT de 
período, somamos as TEFs e multiplicamos por 
cinco, que é o equivalente em anos de cada grupo 
etário. Para realizar esses cálculos foi utilizada a 
seguinte fórmula:

= 5*TEFTFT  (2).

Para calcular a TFT de coorte foi utilizado um 
método demográfico de estimativa da fecundi-
dade chamado razão de progressão por parturi-
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ção (RPP, parity progression ratio). Esse método 
estima a fecundidade e o seu padrão baseando-
se na informação de parturição de uma determi-
nada coorte de mulheres (grupo de mulheres que 
pertencem ao mesmo intervalo etário). A RPP 
é a probabilidade de se ter um filho de ordem 
x+1, dado que se tenha um filho de ordem x 7. 
Geralmente, a RPP é utilizada em coortes que já 
encerraram a vida reprodutiva, isto é, coortes de 
mulheres com 50 anos e mais de idade. Portanto, 
uma característica dessa medida é que ela repre-
senta o comportamento reprodutivo passado da 

população, permitindo assim, fazer comparações 
com a fecundidade observada no período atual.

A fórmula (3) apresenta o cálculo da TFT a 
partir do somatório das RPPs:
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em que: Nx = número de nascimentos de parturi-
ção x; Mx = número de mulheres com parturição 
x (até parturição = n).

Figura 1  

População autodeclarada indígena, por município e localização das Terras Indígenas. Minas Gerais, Brasil, 2000.

Fonte: Censo Demográfi co 2000 (http://www.ibge.gov.br).
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Resultados

A Figura 2 apresenta os diferenciais de fecundi-
dade (TFT) das mulheres autodeclaradas indíge-
nas e das mulheres de Minas Gerais por situação 
de domicílio, e mostra as diferenças entre as TFTs 
de período e de coorte.

O primeiro aspecto a ser destacado na Figura 
2 são os diferenciais da TFT de período por situ-
ação de domicílio em 2000. Nesse ano, a TFT de 
período da população indígena total era de 2,5 
filhos por mulher em média, valor próximo ao 
encontrado para o Estado de Minas Gerais (2,2). 
A baixa fecundidade observada para o total das 
mulheres autodeclaradas indígenas em 2000 se 
deve, em parte, ao fato desta população ser com-
posta principalmente por mulheres residentes 
nas áreas urbanas (78%), onde a TFT era de 2,1 
filhos por mulher.

A TFT de período das mulheres autodeclara-
das indígenas residentes nas áreas rurais em 2000 
apresentam valores relativamente altos. Essas 
taxas indicam um comportamento reprodutivo 
distinto em relação às mulheres autodeclaradas 
indígenas que vivem nas áreas urbanas. Para as 
residentes nas áreas rurais, a TFT era de 4,3 filhos, 
enquanto que para as residentes no rural espe-
cífico a TFT chegou a 5,3 filhos por mulher em 
média. Embora a TFT da área rural de Minas Ge-
rais seja relativamente alta (3,3), haja vista a TFT 
da área urbana do estado (2,1), esta diferença é 
inferior à observada entre as mulheres autode-
claradas indígenas.

O segundo aspecto a ser enfatizado são os 
diferenciais da TFT de coorte por situação de 

domicílio. A Figura 2 deixa claro que indepen-
dentemente da situação de domicílio, a TFT das 
mulheres autodeclaradas indígenas com 50 anos 
e mais são bastante altas. Além disso, os diferen-
ciais de TFT por situação de domicílio são muito 
menores quando consideramos as medidas de 
coorte. Por exemplo, a diferença entre as TFTs de 
coorte das mulheres autodeclaradas indígenas 
residindo no rural específico e nas áreas urbanas 
é de 1,1 filho (6,8-5,7), enquanto que a diferen-
ça entre as medidas de TFT de período entre as 
mulheres residindo nestas áreas é de 3,2 filhos 
(5,3-2,1).

O último aspecto analisado com base na Fi-
gura 2 são os diferencias de TFT de período e 
coorte. A comparação entre eles permite uma 
análise temporal do comportamento da fecun-
didade. Ao confrontar as TFTs de período e co-
orte, por situação de domicílio, verifica-se que 
de uma maneira geral as mulheres autodecla-
radas indígenas experimentaram o declínio da 
fecundidade. Esse declínio é mais rápido entre 
as residentes nas áreas urbanas, mas existiu 
também nas áreas rurais, inclusive naquelas 
que possuem Terras Indígenas. A diferença ob-
servada entre as TFTs de período e coorte nas 
áreas urbanas foi de 3,6 filhos (5,7-2,1), ao pas-
so que no rural específico esta diferença foi de 
1,5 (6,8-5,3). Essa comparação mostra que o 
processo de declínio da fecundidade entre as 
mulheres autodeclaradas indígenas em Minas 
Gerais ocorreu de forma bastante diferenciada 
por situação de domicílio. Fica claro que entre 
aquelas vivendo nas áreas urbanas esse proces-
so foi muito mais rápido.

Figura 2  

Taxa de fecundidade total de período e de coorte, segundo situação de domicílio. Minas Gerais, Brasil, 2000.

Fonte: Censo Demográfi co 2000 (http://www.ibge.gov.br).
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A Figura 3 mostra o comportamento das 
TEFs das mulheres autodeclaradas indígenas, 
segundo a situação de domicílio, e de todas as 
mulheres residentes em Minas Gerais em 2000. 
As autodeclaradas indígenas que vivem nas áre-
as rural e rural específico apresentam estruturas 
etárias típicas de populações com fecundidade 
alta. Ambas possuem um padrão envelhecido, 
com o ápice da curva no grupo etário de 25-29 
anos, e com fecundidade relativamente alta entre 
as idades de 30-39 anos.

Ao contrário, a população residente nas áreas 
urbanas apresenta uma estrutura de fecundidade 
mais “achatada”, na qual os grupos de mulheres 
entre 20-24 e 25-29 anos possuem praticamente 
a mesma TEF. A forma dessa curva pode indicar 
um processo de rejuvenescimento da fecundida-
de nas áreas urbanas, que é reflexo do declínio da 
fecundidade (como mostrado na Figura 2). Esse 
rejuvenescimento implica uma redução da idade 
média de fecundidade. Os dados não permitem 
observar essa mudança ao longo do tempo, con-
tudo, permitem calcular e comparar esta média 
segundo situação de domicílio. Entre as mulhe-
res residentes nas áreas urbanas, a idade média 
de fecundidade é igual a 27,7 anos, e para aquelas 
que vivem no rural específico esta média é de 
29,0. Existe, portanto, uma concentração maior 
da fecundidade nas idades mais jovens entre mu-
lheres autodeclaradas indígenas residentes em 
áreas urbanas, em 2000.

A Figura 4 mostra a distribuição percentual 
da fecundidade, segundo o grupo etário e situa-

ção de domicílio. Entre as mulheres autodeclara-
das indígenas, o grupo de 25-29 anos é responsá-
vel pela maioria dos nascimentos, independente 
da situação de domicílio. Entre as mulheres in-
dígenas residentes nas áreas rurais com Terras 
Indígenas, 73% dos nascimentos ocorrem entre 
aquelas com 25 anos e mais de idade. Tal obser-
vação é um indicativo de um comportamento 
reprodutivo ativo das mulheres indígenas nessas 
áreas até as idades mais avançadas. Ao contrá-
rio, na população total de Minas Gerais há uma 
concentração de 43% dos nascimentos entre as 
mulheres com até 24 anos.

Outro aspecto importante mostrado na Fi-
gura 4 é a baixa participação da fecundidade 
de adolescentes (15-19 anos) entre as mulheres 
autodeclaradas indígenas residentes no rural es-
pecífico. Nos demais grupos, a participação da 
fecundidade das adolescentes é quase três vezes 
maior, o que representa cerca de 15% da fecundi-
dade total destes grupos.

Discussão

De uma maneira geral, estudos de caso revelam 
altas taxas de fecundidade da população indíge-
na, que em conjunto com o declínio das taxas de 
mortalidade infantil têm proporcionado eleva-
das taxas de crescimento anual 8,9. Esses achados 
vão de encontro com a teoria desenvolvida por 
Darcy Ribeiro nos anos 50, que previa uma re-
dução progressiva da população autóctone, po-

Figura 3  

Taxa específi ca de fecundidade (TEF), por 100, das mulheres autodeclaradas indígenas, segundo situação de domicílio. Minas Gerais, Brasil, 2000.

Fonte: Censo Demográfi co 2000 (http://www.ibge.gov.br).
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dendo chegar, no extremo, à extinção 10,11,12. Ao 
contrário da previsão de Darcy Ribeiro, segundo 
esses estudos de caso a população indígena tem 
se recuperado das graves crises populacionais 
associadas ao estabelecimento do contato com a 
sociedade ocidental 13,14. Por outro lado, em aná-
lises geradas com base nos censos demográficos 
de 1991 e 2000, observou-se um declínio da fe-
cundidade da população autodeclarada indíge-
na concomitante com altas taxas de crescimento 
3,15,16. Todas essas mudanças ocorrem em graus 
diferenciados, dependendo da situação de domi-
cílio (urbano, rural, rural específico) 15.

Estudos de caso mostram que a fecundidade 
da população indígena aldeada está bem acima 
da média brasileira. Santos et al. 10, ao analisa-
rem dados oriundos de diversos recenseamen-
tos e história reprodutiva das mulheres Xavánte 
de Pimentel Barbosa, no Mato Grosso, constru-
íram uma série histórica da TFT. No período de 
1942-1956, a TFT era de 8,0 filhos por mulher, 
declinando para 5,9 nos anos entre 1957-1971. 
Em seguida, entre 1972-1990, observou-se uma 
recuperação da TFT, que chegou a 7,9 filhos por 
mulher. Segundo os autores, as mulheres Xaván-
te alegaram que no período de 1957-1971 houve 
um aumento da mortalidade infantil, fazendo 
com que elas perdessem a vontade de ter filhos, 
uma vez que não queriam ver a prole morrer. Em 
outro estudo, Souza & Santos 17 observaram que 
entre os Xavánte de Sangradouro-Volta Grande, 
Mato Grosso, no período de 1993-1997, a TFT 
estava próxima de 8,6 filhos. Utilizando dados 

agregados retirados de diversas pesquisas reali-
zadas entre os anos de 1980 e 2000, McSweeney 
& Arps 9 encontraram uma TFT de 7,5 filhos para 
as mulheres indígenas no Brasil.

Recentemente, Campanário 18 utilizou o mo-
delo de Evadan para corrigir os dados levanta-
dos desde 1965 pela Universidade Federal de São 
Paulo e encontrou uma TFT de 10,2 filhos por 
mulher, entre os índios Kayabí do Parque Indí-
gena do Xingu, no período de 1995-2000 (o nível 
mais alto de fecundidade já identificado no Bra-
sil). De acordo com o autor, nessa mesma etnia, 
no período de 1970-1975, a TFT era de 5,3 filhos 
por mulher. Outro estudo de caso, focalizando os 
Sateré-Mawé, no Estado do Amazonas nos anos 
de 2002-2003, Teixeira & Brasil 19 estimaram uma 
TFT de 8,1 filhos por mulher. Já Pagliaro & Jun-
queira 14 encontraram entre os Kamayurá uma 
TFT de 6,2 filhos no período de 2000-2003.

Ao contrário dos resultados observados nes-
ses estudos de caso, análises baseadas nos cen-
sos demográficos apontam para uma redução da 
fecundidade entre as mulheres autodeclaradas 
indígenas no Brasil 15. Segundo Wong et al. 15, 
o declínio da TFT entre as mulheres autode-
claradas indígenas observado no período entre 
1991-2000 pode ser explicado, em grande parte, 
pelo aumento do peso relativo das residentes nas 
áreas urbanas. Em 1991, as autodeclaradas in-
dígenas urbanas eram 24% do total, e em 2000 
passaram a representar 52% 2. Os autores ainda 
mostram que no ano 2000 a TFT das áreas rurais 
permaneceram altas, sendo que a TFT do rural 

Figura 4  

Distribuição percentual da fecundidade das mulheres autodeclaradas indígenas, segundo situação de domicílio. Minas Gerais, Brasil, 2000.

Fonte: Censo Demográfi co 2000 (http://www.ibge.gov.br).
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específico é superior a 6,0 filhos por mulher. Sen-
do essas áreas as regiões onde se encontram as 
Terras Indígenas, podemos tomar esse valor co-
mo sendo a TFT dos povos indígenas aldeados. 
Cabe destacar que esse valor é compatível com 
os valores observados pelos estudos de caso rea-
lizados em diversas Terras Indígenas 15.

Este trabalho mostra que o nível da fecun-
didade das autodeclaradas indígenas em Minas 
Gerais, em 2000, difere por situação de domicílio 
e por medidas de período e coorte. Mulheres re-
sidentes em áreas urbanas apresentam uma TFT 
bem inferior em relação àquelas que vivem nas 
áreas rural e rural específico. Esse resultado é se-
melhante ao encontrado para o Brasil 15. Contu-
do, é importante salientar que em Minas Gerais a 
porcentagem da população autodeclarada indí-
gena vivendo em áreas urbanas é bastante supe-
rior àquela observada no Brasil. Em Minas Gerais 
esse valor é de 78%, enquanto que no Brasil como 
um todo, 52% dos indivíduos autodeclarados in-
dígenas viviam em áreas urbanas em 2000 2,15. O 
alto grau de urbanização em conjunto com uma 
TFT no nível da reposição populacional (2,1 fi-
lhos por mulher) pode colaborar para uma quase 
estabilização do tamanho da população auto-
declarada indígena em Minas Gerais. No futu-
ro, caso o grau de urbanização dessa população 
aumente (o que é esperado) e a fecundidade siga 
a tendência estadual, que é de declínio abaixo 
do nível de reposição (menos de 2,1 filhos por 
mulher), é esperada uma redução da população 
total autodeclarada indígena em Minas Gerais. 
Entretanto, essa tendência pode ser revertida ca-
so se observe ondas significativas de migração 
de autodeclarados indígenas para o estado, e/ou 
aumente a autodeclaração indígena no próximo 
censo demográfico.

Além disso, os resultados deste trabalho dei-
xam claro que as mulheres autodeclaradas indí-
genas residentes em Minas Gerais apresentam 
um passado de alta fecundidade, independente 
da situação de domicílio. Essa constatação se deu 
a partir da análise da TFT da coorte de mulheres 
com 50 anos e mais de idade. Comparando-se 
essa medida com a de período, percebe-se o de-
clínio da fecundidade entre as autodeclaradas in-
dígenas, independente da situação de domicílio. 
Contudo, essa comparação revela um substancial 
declínio da fecundidade das mulheres residentes 
nas áreas urbanas e um declínio moderado en-
tre as residentes nas áreas rurais. Apesar desses 
achados, é importante salientar que os dados 
não permitem datar o início desse declínio.

A comparação entre as TFTs de período e co-
orte deve ser feita levando-se em consideração 
as características de cada medida. A primeira, a 
TFT de período, está sujeita a distorções devido a 

variações na idade média ao ter o filho. Por exem-
plo, a TFT pode ficar subestimada caso ocorra 
um aumento da idade média de fecundidade no 
período analisado, uma vez que este aumento 
pode indicar uma postergação da fecundidade e 
não uma diminuição desta. Essa distorção é cha-
mada de efeito tempo 20.

Já a TFT de coorte representa a fecundidade 
real das mulheres com o ciclo reprodutivo en-
cerrado (50 anos e mais). Contudo, essa medida 
também pode apresentar distorções caso a mor-
talidade de mulheres com filhos seja diferente 
da mortalidade de mulheres sem filhos. Se, por 
exemplo, a mortalidade de mulheres com filhos é 
maior do que daquelas sem filhos, a contribuição 
das primeiras para o cálculo da TFT pode ser me-
nor do que seria caso não houvesse diferencias 
de mortalidade, causando assim uma subestima-
ção na TFT de coorte. Apesar das possíveis distor-
ções nas medidas de período e coorte, é esperado 
que elas sejam pequenas, não comprometendo a 
comparação entre o passado (coorte) e o presen-
te (período) da fecundidade da população auto-
declarada indígena.

Os resultados de Minas Gerais ainda reve-
lam que a estrutura da fecundidade das auto-
declaradas indígenas do estado também difere 
por situação de domicílio. Nas áreas rural e rural 
específico esta estrutura apresenta um padrão 
tardio, característico de populações com alta fe-
cundidade. É muito provável que a proximidade 
dos valores culturais tradicionais e/ou a falta de 
informação e acesso a métodos contraceptivos 
modernos possam favorecer a alta fecundidade 
das mulheres autodeclaradas indígenas residen-
tes nessas áreas. Esse mesmo tipo de padrão en-
velhecido também foi observado nas áreas rural 
e rural específico do Brasil 15. Já entre as autode-
claradas indígenas residentes nas áreas urbanas 
de Minas Gerais, a estrutura da fecundidade é 
mais “achatada”, indicando uma concentração 
maior da fecundidade nas idades mais jovens.

Cabe salientar que nas análises demográficas 
o início do período reprodutivo feminino é quase 
sempre definido aos 15 anos de idade 7. Contudo, 
alguns estudos demográficos de povos indígenas 
aldeados consideram o início da fecundidade 
em idades anteriores a essa 14. Para esses casos, 
a utilização de idades abaixo de 15 anos pode ser 
adequada porque o denominador da TEF (núme-
ro de mulheres no grupo etário) é geralmente pe-
queno, fazendo com que a ocorrência de poucos 
eventos (no caso, nascimentos) tenham um peso 
significativo no cálculo da TEF, e assim, na TFT. 
No caso deste trabalho, essa questão não se apli-
ca, pois o número de mulheres de 10-14 anos é 
relativamente grande e o  de nascimentos é mui-
to pouco expressivo. Caso se optasse por incluir 
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essas mulheres nos cálculos da fecundidade, as 
TFTs ficariam praticamente as mesmas, mesmo 
no caso do rural específico, que é uma proxy das 
populações indígenas aldeadas. No Censo Demo-
gráfico 2000, por exemplo, nenhuma mulher au-
todeclarada indígena entre 10-14 anos residente 
no rural específico de Minas Gerais teve filhos 
nos 12 meses anteriores ao censo.

Finalmente, é importante mencionar que os 
dados de Minas Gerais não permitem verificar 
diretamente o comportamento reprodutivo das 
mulheres indígenas aldeadas, e por conseqüên-
cia, por etnia. Eles permitem apenas sugerir que 
o comportamento observado entre as mulheres 
indígenas residentes nas áreas rurais com Terras 
Indígenas seja uma aproximação do compor-
tamento das mulheres aldeadas. De qualquer 
forma, pode-se inferir que, apesar de alta, a fe-
cundidade nas Terras Indígenas de Minas Ge-
rais já começou a experimentar um processo de 
declínio.

Conclusão

Este estudo mostrou como se comporta a fecun-
didade das mulheres autodeclaradas indígenas 
residentes em Minas Gerais no ano 2000. Existem 
diferenças expressivas na TFT de período quando 
se considera a situação domiciliar da mulher. Por 
outro lado, ao comparar as medidas de período e 
coorte, foi observado o declínio da fecundidade 

das mulheres autodeclaradas indígenas, inde-
pendente da situação de domicílio.

A utilização da medida de coorte é um avanço 
para a análise do comportamento reprodutivo 
da população autodeclarada indígena, uma vez 
que os censos demográficos de 1970 e 1980 não 
permitem calcular a fecundidade para este gru-
po populacional. Outra contribuição deste artigo 
para a literatura existente é a utilização dos da-
dos de Minas Gerais: um estado fora da Região 
Amazônica, cuja população indígena ainda é 
pouco analisada.

Os resultados apresentados neste artigo dei-
xam claro que o uso do Censo Demográfico 2000 
é uma importante fonte de dados para os estudos 
sobre populações indígenas no Brasil, tanto pelo 
seu alto grau de cobertura quanto pela riqueza 
das informações coletadas. Não obstante, deve 
ser ressaltado que os quesitos para captar o “in-
dígena” podem ser aperfeiçoados, incluindo, por 
exemplo, critérios como idioma ou língua falada 
e etnia a que pertence.

Além disso, a Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI) e o IBGE deveriam envidar esforços e 
conhecimentos técnicos acumulados ao longo 
dos anos e realizar o censo nacional da popula-
ção indígena, contando com a participação das 
próprias comunidades e lideranças indígenas, 
assim como foi feito pela Dirección General de 
Estadística, Encuestas y Censos (DGEEC; http://
www.dgeec.gov.py, acessado em 16/Fev/2008) 
em 2002, no Paraguai.
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Resumo

As populações indígenas aldeadas no Brasil apresen-
tam alta taxa de fecundidade total (TFT), sendo que 
em alguns casos é observado o crescimento destas ta-
xas ao longo do tempo. Já os dados do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) revelam um 
declínio da TFT da população autodeclarada indíge-
na, independente da situação de domicílio (urbano, 
rural e rural específico). Este trabalho utiliza dados do 
Censo Demográfico 2000 para descrever e comparar a 
estrutura e o nível da fecundidade de período e coorte 
das mulheres autodeclaradas indígenas residentes em 
Minas Gerais, Brasil. Foram calculadas as taxas espe-
cíficas de fecundidade (TEF), a TFT de período para 
o ano 2000 e a TFT de coorte para mulheres com cin-
qüenta anos e mais de idade. Os resultados mostram 
que as mulheres autodeclaradas indígenas residentes 
em Minas Gerais experimentaram um passado de alta 
fecundidade, independente da situação de domicílio. 
Concluiu-se que o uso do Censo Demográfico 2000 é 
uma importante fonte de dados para os estudos sobre 
populações indígenas no Brasil, tanto pelo seu alto 
grau de cobertura quanto pela riqueza das informa-
ções coletadas.
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